PARECER Nº 1849, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 160/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2013, que dispõe sobre a conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação.
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 2 (duas) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, solicitada através da Mensagem governamental A-nº 163/2013.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO


A proposta visa corrigir uma distorção no que diz respeito à percepção em pecúnia de parcela da licença-prêmio pelos  Dirigentes Regionais de Ensino, os Supervisores do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar que se encontram afastados nos órgãos centrais e subsetoriais da Secretaria, que se viram impedidos de percebê-la já que a Lei Complementar nº 1.015/2007 contemplou apenas os servidores dos referidos quadros. 

Esta diferenciação entre os servidores configura ofensa aos princípios da isonomia, igualdade de tratamento e moralidade administrativa  constitucionalmente assegurados. Acertada, portanto, a providência ora pretendida pela propositura em apreço. 

DAS EMENDAS

As Emendas nºs 1 e 2 alteram a redação do artigo 1º da propositura de forma a modificar sua redação, fazendo com que a percepção em pecúnia de parcela da licença-prêmio. 

No primeiro caso, qual seja a Emenda nº 1, estabelece critérios para a percepção, restringindo-as a 30 dias de indenização por ano nos casos em que o servidor faça juz a mais de um período aquisitivo.

Também a Emenda nº 2 determina a providência acima reclamada.

É pacífico o entendimento jurisprudencial de que a reserva de iniciativa se estende ao poder de emenda Parlamentar.

“Poder de iniciativa. A jurisprudência do STF é no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (CF art. 61, § 1º) e com os limites do poder de emenda parlamentar (art. 63). Precedentes inúmeros” (STF, ADI 1.060, rel. Min. Carlos Velloso, j. 1.8.1994, RDA 199/173.”

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2013 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 e 2 apresentadas.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
